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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284 DO STF, 83 E 182 DO STJ.
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial por fundamentação deficiente,
ausência de impugnação específica e inadmissibilidade de
exame de matéria constitucional, além da incidência das
Súmulas 284 do STF, 83 e 182 do STJ. O recurso especial
discutia suposta violação ao art. 1.022 do CPC/2015, além de
outros dispositivos infraconstitucionais com conteúdo
constitucional, sem, contudo, impugnar de forma clara os
fundamentos do acórdão recorrido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o agravo
interno impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
monocrática que não conheceu do recurso especial; (ii) verificar
se houve deficiência na fundamentação recursal, ausência de
prequestionamento e inovação recursal, a justificar a
inadmissibilidade do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de indicação específica dos incisos supostamente
violados do art. 1.022 do CPC/2015 caracteriza fundamentação
deficiente, ensejando a aplicação da Súmula 284 do STF.
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4. A falta de prequestionamento da matéria pela instância
ordinária também obsta o conhecimento do recurso especial,
conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
não se conhece do agravo interno, conforme art. 1.021, § 1º, do
CPC e Súmula 182 do STJ.
6. Além disso, a decisão recorrida encontra-se alinhada à
jurisprudência consolidada desta Corte, o que atrai a aplicação
da Súmula 83 do STJ.
7. O princípio da dialeticidade exige que o recorrente combata,
de modo claro e específico, todos os fundamentos autônomos
da decisão impugnada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou reprodução dos argumentos anteriores.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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monocrática que não conheceu do recurso especial; (ii) verificar
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4. A falta de prequestionamento da matéria pela instância
ordinária também obsta o conhecimento do recurso especial,
conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
não se conhece do agravo interno, conforme art. 1.021, § 1º, do
CPC e Súmula 182 do STJ.
6. Além disso, a decisão recorrida encontra-se alinhada à
jurisprudência consolidada desta Corte, o que atrai a aplicação
da Súmula 83 do STJ.
7. O princípio da dialeticidade exige que o recorrente combata,
de modo claro e específico, todos os fundamentos autônomos
da decisão impugnada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou reprodução dos argumentos anteriores.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento  ao agravo em
recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 210-513):

 

Quanto à , incide o óbice da Súmula n. 284/STF,primeira controvérsia
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao art. 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo
Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram
contrariados, a despeito da indicação de omissão, contradição,
obscuridade ou erro material.
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Nesse sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em
que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma
genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se,
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF”. (AgInt no AREsp n.
1.530.183/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de 19.12.2019.)

Confira-se também os seguintes julgados: AgInt no AREsp n.
2.017.243/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de
2.6.2022; AgInt no AREsp n. 1.721.970/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 30.3.2022; AgInt no AREsp n.
1.766.826/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador
Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma, DJe de 30.4.2021;
AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de 22.10.2020.

Quanto à , é incabível o recurso especial emsegunda controvérsia
razão do conteúdo eminentemente constitucional da norma
infraconstitucional indicada como violada ou objeto de interpretação
divergente, por ser mera reprodução de dispositivo da Constituição
Federal.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 371, 489 E 1.022 DO
CÓDIGO FUX NÃO CARACTERIZADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. RESSARCIMENTO AO SUS. CONSTITUCIONALIDADE DO
ART. 32 DA LEI 9.656/1998. ADI 1.931/DF. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 126/STJ. ART. 97
DO CTN. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. TEMA CONSTITUCIONAL.
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA NÃO PROVIDO.

[...]

4. Por fim, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a matéria
do art. 97 do CTN não pode ser invocada em Recurso Especial,
porquanto o preceito infraconstitucional é mera reprodução de
dispositivo da Constituição Federal que traduz o Princípio da
Legalidade Tributária (AgInt nos EDcl no REsp. 1.784.409/DF, Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.9.2020; AgInt no AREsp.
1.558.319/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 9.6.2020).

5. Agravo Interno da Empresa não provido. (AgInt no REsp n.
1.876.667/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, DJe de 19.11.2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO CONTRA DECISÃO
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. TAXA MUNICIPAL. MOTIVAÇÃO
CONSTITUCIONAL.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os artigos 77, 78
e 79 do CTN reproduzem as regras previstas no artigo 145 da
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Constituição Federal, razão pela qual não é possível o exame
daqueles dispositivos infraconstitucionais pelo STJ, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.284.980/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21.11.2018.)

 

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no REsp n.
1.876.152/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
de 11.2.2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.629.368/SP, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16.4.2021; AgInt nos EDcl
no REsp n. 1.784.409/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe de 2.9.2020; REsp n. 1.846.488/SE, Rel.
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 1.6.2020; REsp n.
1.721.159/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
de 13.11.2018; AgRg no REsp n. 1.499.448/SC, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19.3.2015.

Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, porquanto
a questão postulada não foi examinada pela Corte  sob o viésa quo
pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: “[...] o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 1º,
do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente no sentido
de que a realização de perícia por entidade pública somente ser
possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo Ministério
Público ou pela Defensoria Pública. " (AgInt no AREsp n. 1.582.679
/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de
26.5.2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp
1.514.978/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, DJe de 17.6.2020; AgInt no AREsp 965.710/SP, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19.9.2018; e AgRg no
AREsp 1.217.660/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe
de 4.5.2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016
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Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 
 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.
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No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
EXIGÊNCIAS DO OFICIAL REGISTRADOR. PROCEDIMENTO
ESPECÍFICO PARA A IMPUGNAÇÃO. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA
REGISTRAL. ART. 198 DA LEI 6.015/73. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A
jurisprudência desta Corte é no sentido de que "eventuais
discordâncias com as exigências formuladas pelo titular do cartório de
registro geral de imóveis devem ser dirimidas por meio da suscitação
de dúvida perante o Juízo dos Registros Públicos" (R Esp 1.643.000
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, D Je
de ). 23/3/2017
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Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.634.826/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.836.535 / GO
Número Registro: 2024/0483993-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
560545759 56054575920218090051

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHREWD EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : CLUBE SOCIAL RECREATIVO BENEFICENTE CRUZEIRO DO SUL
AGRAVANTE : FMC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : STELA BANDEIRA HELRIGEL CRUVINEL ME LTDA
OUTRO 
NOME

: DOM MARKETING LTDA

AGRAVANTE : TIRSA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : FLAMÍNIO FRANCO DE CASTRO - GO040390
AGRAVADO : REGISTRO DE IMOVEIS DA 1 CIRCUNSCRICAO DE GOIANIA / 

GO
AGRAVADO : IGOR FRANCA GUEDES
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350

TATIANY BORGES DA MATA - GO056030

ASSUNTO : REGISTROS PÚBLICOS - REGISTRO DE IMÓVEIS - INSCRIÇÃO NA 
MATRÍCULA DE REGISTRO TORRENS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHREWD EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : CLUBE SOCIAL RECREATIVO BENEFICENTE CRUZEIRO DO SUL
AGRAVANTE : FMC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
AGRAVANTE : STELA BANDEIRA HELRIGEL CRUVINEL ME LTDA
AGRAVANTE : TIRSA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
ADVOGADO : FLAMÍNIO FRANCO DE CASTRO - GO040390
AGRAVADO : REGISTRO DE IMOVEIS DA 1 CIRCUNSCRICAO DE GOIANIA / 

GO
AGRAVADO : IGOR FRANCA GUEDES
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350

TATIANY BORGES DA MATA - GO056030
INTERES. : DOM MARKETING LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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